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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CONSUMIDOR. 
INCONFORMISMO  QUANTO  À  UTILIZAÇÃO  DA  TABELA. 
MATÉRIA  NÃO  VEICULADA  NA  INICIAL.  INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. LIMITAÇÃO DE JUROS A 
12%  A.A.  IMPOSSIBILIDADE.  ABUSIVIDADE  NÃO 
COMPROVADA.  TAXA  DE  JUROS  ABAIXO  DA  MÉDIA  DE 
MERCADO. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO. CPC, ART. 
557, CAPUT. 

Embora o magistrado tenha discorrido sobre a utilização da Tabela 
Price,  não há na  petição  inicial  qualquer  manifestação  do autor 
quanto  a  este  ponto,  de  maneira  que,  por  consequência,  não 
merece ser conhecido o inconformismo do recorrente sobre o tema, 
haja vista que não integrou a causa de pedir da demanda. Eventual 
manifestação  sobre  o  tema  implica  violação  ao  princípio  da 
adstringência ao pedido, nos termos do art. 460, do CPC1,  além de 
constituir  inovação  recursal,  não  permitida  no  ordenamento 
processual.  

“As disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às taxas de 
juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por 
instituições  públicas  ou  privadas,  que  integram  o  Sistema 
Financeiro Nacional” (STF, Súmula nº 596).

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
improcedentes  os  pedidos  formulados  na  ação  de  revisão  contratual  cumulada  com 

1 Art. 460.  É defeso ao juiz proferir sentença, a  favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi demandado.



repetição  de  indébito  promovida  por  Jailton  Dionísio  do  Nascimento  em  desfavor  de 
Dibens Leasing S. A. Arrendamento Mercantil.

Na  sentença,  a  magistrada  fez  registrar  que  as  taxas  de  juros 
cobradas no contrato estão dentro da média indicada pelo Banco Central do Brasil, não 
havendo que se falar em abusividade, tampouco ilegalidade, na medida em que não se 
aplica as limitações do Decreto nº 22.626/33 às instituições financeiras. Ressaltou, ainda, 
que o contrato traz em seu bojo as taxas mensal e anual de juros, sendo suficiente para 
autorizar a capitalização mensal de juros.

Inconformado,  o  autor  recorrente  ofertou  tempestivamente  suas 
razões recursais,  pugnando pela reforma do  decisum  de 1º grau, ao alegar, em suma: a 
ilegalidade  da  utilização  da  Tabela  Price,  a  possibilidade  de  revisão  contratual,  a 
impossibilidade de cobrança de juros acima de 12% ano e a necessidade de repetição de 
indébito dos valores pagos. Pede o provimento do recurso, a fim de julgar procedentes os 
pedidos, além de sustentar o não cabimento de condenação em honorários advocatícios.

Contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso.

Em  face  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.

VOTO

De início, esclareço que embora o magistrado tenha discorrido sobre 
a utilização da Tabela  Price,  não há na petição inicial  qualquer manifestação do autor 
quanto  a  este  ponto,  de  maneira  que,  por  consequência,  não  merece  ser  conhecido  o 
inconformismo do recorrente sobre o tema, haja vista que não integrou a causa de pedir da 
demanda.  Eventual  manifestação  sobre  o  tema  implica  violação  ao  princípio  da 
congruência  ao  pedido,  nos  termos  dos  arts.  128  e  460,  do  CPC2,  além  de  constituir 
inovação recursal, não permitida no ordenamento processual.  

De  outro  lado,  as  alegações  referentes  à  possibilidade  de  revisão 
contratual também não merecem ser conhecidas, na medida em que não houve negativa 
quanto a este aspecto na sentença, de maneira que ausente gravame a justificar o recurso 
neste ponto.

2 RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 128 E 460, DO CPC. PRINCÍPIOS PROCESSUAIS DA ADSTRIÇÃO E DA 
CONGRUÊNCIA  (OU  DA  CORRELAÇÃO).  INOBSERVÂNCIA.  SENTENÇA  EM  DESACORDO  COM  O  PEDIDO. 
TRANSMUTAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR PELOS ÓRGÃOS JUDICANTES. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
- Há violação aos arts. 128 e 460, do CPC se a causa é julgada (tanto na sentença como no acórdão recorrido) com fundamento em 
fatos não suscitados pelo  autor  ou,  ainda,  se o  conteúdo do provimento dado na sentença é  de natureza  diversa do pedido 
formulado na inicial.  Recurso especial conhecido e provido. (STJ - REsp: 746622 PB 2005/0072483-5, Relator: Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Data de Julgamento: 26/09/2006, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 23.10.2006 p. 309)



No que se refere à limitação dos juros, esclareço, de antemão, que o 
contrato prevê taxa de juros anual de 28,73% (vinte e oito vírgula setenta e três por cento) e 
mensal de 2,13%(dois vírgula treze por cento). 

Conforme entendimento já sumulado pelo STF (Súmula nº  596), “as 
disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos 
cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o 
Sistema Financeiro Nacional”.

O que se admite, no entanto, é a adequação da taxa de juros cobrada 
pela  instituição  financeira  à  taxa  média  praticada  pelo  mercado,  a  fim  de  extirpar 
eventuais excessos abusivos. Essa questão, aliás, já foi objeto de discussão pelo Superior 
Tribunal de Justiça, que findou por editar a Súmula  296, que dispõe:

“Os  juros  remuneratórios,  não  cumuláveis  com  a  comissão  de 
permanência,  são  devidos  no  período  de  inadimplência  à  taxa 
média  de  mercado  estipulada  pelo  Banco  Central  do  Brasil, 
limitada ao percentual contratado”. 

A  providência  reclama,  todavia,  a  demonstração  cabal  da 
abusividade  da  taxa  pactuada.  Fixadas  estas  premissas,  observo  que  a  taxa  média  de 
mercado,  no  mês  da  contratação  do  acordo  (abril/2008),  segundo  informou  o  Banco 
Central do Brasil (fl. 59), era de 29,81% (vinte e nove vírgula oitenta e um por cento) ao 
ano.

Neste  cenário,  considerando  que  a  taxa  aplicada  ao  contrato  é 
inferior à taxa média de mercado, não há que se falar em abusividade.

Quanto  ao  pedido  para  que  não  recaia  condenação  em  custas  e 
honorários advocatícios, creio que também não merece acolhida. É que o beneficiário da 
gratuidade judiciária não é fica imune ao pagamento de tais rubricas, sendo inexigível o 
pagamento enquanto durar a incapacidade da parte de arcar com tais valores (art. 12, Lei 
nº 1.060/50), tal como, corretamente, decidiu o magistrado.

Isto posto, bem assim considerando a jurisprudência do STJ sobre os 
temas aqui debatidos, nego seguimento ao recurso, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 13 de novembro de 2014.

         Miguel de Britto Lyra Filho
                   Juiz Convocado


